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1. Introdução

O rótulo ecológico europeu (UE Ecolabel) distin-
gue produtos que apresentam um desempenho 
ambiental superior e que cumprem a função 
para os quais foram concebidos. Este rótulo 
garante aos clientes e aos consumidores que o 
seu produto preenche critérios ambientais rigo-
rosos, o que poderá ser determinante para que 
o escolham. 

Os critérios para a atribuição do rótulo ecológi-
co europeu a calçado constam da Decisão (UE) 
2016/1349 da Comissão de 5 de agosto de 2016. 
O presente manual descreve de modo sucinto os 
principais critérios aplicáveis ao calçado e o pro-
cesso de candidatura que permitirá a sua utili-
zação nos seus produtos. Para mais informação 
poderá contatar o Centro Tecnológico do Calça-
do de Portugal (www.ctcp.pt - geral@ctcp.pt). A 
leitura do manual não dispensa a consulta deta-
lhada da legislação aplicável e das orientações 
definidas por cada Estado-Membro.

O grupo de produtos «calçado» inclui todos os 
artigos destinados a proteger ou cobrir o pé, com 
uma sola aplicada que entra em contacto com o 
solo. Sob reserva das exclusões enunciadas em 
seguida, estão incluídos no âmbito de aplicação 
o calçado abrangido pelo anexo II da Diretiva 
94/11/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 
(1) e o abrangido pela Diretiva 89/686/CEE do 
Conselho (2).

O grupo de produtos não inclui os seguintes ar-
tigos: 

a) calçado que contenha componentes elétricos 
ou eletrónicos; 

b) calçado descartável após uma única utilização; 

c) peúgas com sola aplicada;

d) sapatos de brinquedo.
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Para efeitos da presente decisão, entende-se 
por: 

1) Parte superior do artigo de calçado - o ele-
mento estrutural superior, composto por um 
ou mais materiais, que é unido à sola. A parte 
superior do artigo de calçado inclui o revesti-
mento interior. 

2) Revestimento interior - o forro da parte supe-
rior do calçado, incluindo as palmilhas. 

3) Sola - a parte inferior do artigo de calçado, 
que é unida à parte superior deste. 

4) Montagem do artigo de calçado - uma série de 
operações destinadas a unir a parte superior 
do artigo à sola, para formar um produto final. 
A montagem inclui a embalagem do produto 
final.

 
5) Local de montagem do artigo de calçado - o lo-

cal onde têm lugar, sob controlo de gestão do 
requerente, as fases finais da produção (desde 
o corte e a conformação do material — no caso 
da moldagem por injeção — até à embalagem) 
do produto beneficiário da autorização.

6) Compostos orgânicos voláteis (COV) - com-
postos orgânicos que, a 293,15 K, têm pres-
são de vapor não inferior a 0,01 kPa ou que 
têm volatilidade correspondente nas condi-
ções de utilização específicas, conforme a de-
finição constante da norma EN 14602.

7) Substância inerentemente biodegradável - 
substância que apresenta, para o carbono 
orgânico dissolvido, uma degradação de 70 
% no prazo de 28 dias ou, para a redução de 
oxigénio ou a produção de dióxido de carbono, 
um máximo teórico de 60 % no prazo de 28 
dias, medidos por um dos seguintes métodos 
de ensaio: ISO 14593, OCDE 302 A, ISO 9887, 
OCDE 302 B, ISO 9888, OCDE 302 C. 

8) Substância facilmente biodegradável - subs-
tância que apresenta, para o carbono orgâ-
nico dissolvido, uma degradação de 70 % no 
prazo de 28 dias ou, para a redução de oxi-
génio ou a produção de dióxido de carbono, 
um máximo teórico de 60 % no prazo de 28 
dias, medidos por um dos seguintes métodos 
de ensaio: OCDE 301 A, ISO 7827, OCDE 301 
B, ISO 9439, OCDE 301 C, OCDE 301 D, ISO 
10708, OCDE 301 E, OCDE 301 F, ISO 9408.
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2. Critérios para atribuição do Rótu-
lo Ecológico Europeu para Calçado

O calçado pode ser constituído por vários mate-
riais naturais e/ou sintéticos, em conformidade 
com a Diretiva 94/11/CE. Os critérios a verificar 
dependerão do tipo de material incorporado, do 
produto e da sua função. Apresentam-se em se-
guida os 10 critérios previstos.

Critério 1 – Origem das peles, algodão, ma-
deira e cortiça, fibras celulósicas artificiais 
e plásticos

1.1 Requisitos aplicáveis a peles

1.1. a) Couros e peles

› 10% (parte superior ou solas) em peso
- Apenas são autorizadas peles em bruto de 
animais criados para a produção de leite 
ou carne;

O requerente terá de apresentar uma declara-
ção de conformidade por parte do fabricante 
do couro ou fornecedor das peles. A declaração 
deve indicar que a empresa fabricante do cou-
ro verifica a conformidade das matérias-primas 
utilizadas e que as peles em bruto destinadas a 
utilização no produto final provêm de animais 
criados para a produção de leite ou carne.

1.1. b) Peles proibidas

› não são permitidas peles em bruto originá-
rias de espécies extintas, extintas na na-
tureza, em perigo critico, em perigo, vul-
neráveis ou quase ameaçadas, de acordo 
com as categorias estabelecidas na lista 
vermelha de espécies ameaçadas da União 
Internacional para a Conservação da Natu-
reza (UICN) (http://www.iucnredlist.org/)

O requerente terá de apresentar uma declara-
ção de conformidade por parte do fabricante ou 
do fornecedor do couro. A declaração deve iden-

tificar o animal de origem e referir que as peles 
em bruto destinadas a utilização num produto não 
provêm de espécies extintas na natureza, em pe-
rigo critico, em perigo, vulneráveis ou quase ame-
açadas, segundo a classificação da UICN.

1.2 Algodão e outras fibras celulósicas natu-
rais de sementes

› 10% (parte superior ou solas) em peso

O algodão com teor ponderal de 70,0 % 
em w/w ou mais de material reciclado 
está isento do prescrito no critério 1.2.

O algodão e outras fibras celulósicas natu-
rais de sementes (a seguir designadas por 
«algodão») que não sejam fibras recicladas 
devem conter um teor mínimo de algodão:

a) biológico — ver critério 1.2.a) 
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b) algodão PI (algodão produzido de acordo 
com os princípios da «proteção integra-
da») — ver critério 1.2.b)

Os têxteis aos quais foi atribuído o rótulo 
ecológico da UE com base nos critérios eco-
lógicos da Decisão 2014/350/UE (2) são con-
siderados conformes com o critério 1.2

• Se se utilizarem têxteis aos quais foi atribuí-
do o rótulo ecológico da UE, o requerente deve 
apresentar cópia do certificado de atribuição 
do rótulo, indicando que a atribuição foi feita 
em conformidade com a Decisão 2014/350/UE 
da Comissão. 

• Se o produto contiver material reciclado, este 
deve ser rastreável até à fase de reprocessa-
mento da matéria-prima. A rastreabilidade 
deve ser verificada mediante certificação da 
cadeia de controlo, por uma entidade tercei-
ra independente, ou mediante documentação 
cedida pelos fornecedores e reprocessadores 
das matérias-primas.

1.2. a) Norma de produção biológica

Com exceção do calçado destinado a crian-

ças com menos de três anos de idade, pelo 
menos 10 %, em peso, do algodão do qual 
se utilizam fibras não recicladas no produto 
deve ser cultivado de acordo com o Regu-
lamento (CE) n.º 834/2007 do Conselho (1), o 
National Organic Programme (NOP) dos EUA ou 
obrigações jurídicas equivalentes estabelecidas 
por parceiros comerciais da UE. 

O teor de algodão biológico pode incluir algodão 
de produção biológica e algodão biológico de 
transição. 

Pelo menos 95 %, em peso, do algodão do 
qual se utilizam fibras não recicladas no cal-
çado destinado a crianças com menos de três 
anos de idade deve ser algodão biológico. 

O algodão biológico que se destine a mistura com 
algodão convencional ou com algodão produzido 
de acordo com os princípios PI deve provir de 
variedades não geneticamente modificadas. Só 
é possível alegar um teor de material biológico 
se este for de, pelo menos, 95 %.

O requerente ou o fornecedor do material, con-
soante o caso, deve apresentar uma declaração 
de conformidade relativa ao teor de material 
biológico, com apoio em elementos de prova 

certificados por um organismo de controlo in-
dependente no sentido de o material em causa 
ter sido produzido em conformidade com os re-
quisitos de produção e inspeção constantes do 
Regulamento (CE) n.o 834/2007, pelo National 
Organic Programme (NOP) dos EUA ou por ou-
tros parceiros comerciais. 

A verificação deve ser feita em relação a cada 
país de origem. 

O requerente ou o fornecedor do material, con-
soante o caso, deve demonstrar o cumprimento 
do requisito mínimo aplicável ao teor de algodão 
biológico com base no volume anual de algodão 
adquirido para fabricar os produtos finais e de 
acordo com cada linha de produtos. Devem apre-
sentar-se registos de transações e/ou faturas 
que documentem a quantidade de algodão cer-
tificado adquirido. 

No caso do algodão convencional ou produzido 
de acordo com os princípios PI utilizado em mis-
turas com algodão biológico, é aceitável, como 
prova de conformidade da variedade de algodão 
em causa, um ensaio de deteção das modifica-
ções genéticas comuns.
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1.2. b) Produção de algodão de acordo 
com os princípios da «proteção integra-
da» (PI) e restrição de pesticidas

Com exceção do calçado destinado a crian-
ças com menos de três anos de idade, pelo 
menos 20 %, em peso, do algodão do qual 
se utilizam fibras não recicladas no produto 
deve ser cultivado de acordo com os princí-
pios PI, definidos pelo programa da Organiza-
ção das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO) relativo à Proteção Integrada 
(PI), ou de acordo com sistemas de gestão inte-
grada de produção vegetal (GIPV) que incorpo-
rem os princípios PI. 

Pelo menos 60 % do algodão do qual se utili-
zam fibras não recicladas no calçado desti-
nado a crianças com menos de três anos de 
idade deve ser cultivado de acordo com os prin-
cípios PI. 

O algodão produzido de acordo com os princípios 
PI e destinado ao produto final deve ser cultiva-
do sem recurso a nenhuma das seguintes subs-
tâncias: aldicarbe, aldrina, canfecloro (toxafe-
no), captafol, clordano, 2,4,5-T, clordimeforme, 
cipermetrina, DDT, dieldrina, dinosebe e seus 
sais, endossulfão, endrina, heptacloro, hexa-

clorobenzeno, hexaclorociclo-hexano (todos os 
isómeros), metamidofos, metil-paratião, mono-
crotofos, neonicotinoides (clotianidina, imidaclo-
pride, tiametoxame), paratião e pentaclorofenol. 

O requerente ou o fornecedor do material, con-
soante o caso, deve apresentar uma declara-
ção de conformidade com o critério 1.2.b), 
corroborada por elementos que comprovem que 
pelo menos 20 %, em peso, do algodão do qual 
provêm as fibras não recicladas contidas no pro-
duto (60 %, em peso, no caso do calçado para 
crianças com menos de três anos de idade) foi 
cultivado por agricultores que participaram em 
programas formais de formação da FAO ou em 
programas governamentais de proteção integra-
da ou de GIPV e//ou que foram objeto de audi-
toria no âmbito de sistemas certificados de PI a 
cargo de entidades terceiras. A verificação deve 
ser feita anualmente em relação a cada país de 
origem ou com base na certificação de todo o 
algodão PI adquirido para o fabrico do produto.

O requerente ou o fornecedor do material, con-
soante o caso, deve também declarar que o al-
godão produzido de acordo com os princípios 
PI não foi cultivado com recurso a qualquer das 
substâncias enumeradas no critério 1.2.b). Os 
sistemas de certificação PI que excluem a uti-

lização das substâncias inscritas nas listas são 
aceites como prova de conformidade.

1.3 Madeira e cortiça sustentáveis

› 10% (parte superior ou solas)

A madeira e a cortiça devem ser cobertas na 
totalidade por certificados de conformidade 
da cadeia de controlo, emitidos por sistemas 
de certificação independente por entidade 
terceira, como o Forest Stewardship Council 
(FSC), o programa para o reconhecimento de 
sistemas de certificação florestal (PEFC) ou 
equivalente.
 
A madeira e a cortiça virgens não podem pro-
vir de espécies geneticamente modificadas e 
devem ser cobertas por certificados válidos, que 
atestem a gestão sustentável das florestas e a 
conformidade da cadeia de controlo, emitidos 
por sistemas de certificação independente por 
entidade terceira (FSC, PEFC ou equivalente). 
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Se um sistema de certificação permitir mis-
turar, num produto ou numa linha de produção, 
materiais não certificados com materiais cer-
tificados e/ou reciclados, pelo menos 70 % da 
madeira ou cortiça, consoante o caso, deve ser 
material virgem certificado como sustentável e/
ou material reciclado. 

O material não certificado deve ser coberto por 
um sistema de verificação que assegure a legali-
dade da sua origem e o respeito de quaisquer ou-
tros requisitos impostos pelo sistema de certifi-
cação a material não certificado. Os organismos 
de certificação que emitem os certificados de 
gestão florestal e/ou de conformidade da cadeia 
de controlo devem ser acreditados ou reconheci-
dos pelo sistema de certificação. 

O requerente ou o fornecedor do material, 
consoante o caso, deve apresentar uma de-
claração de conformidade, corroborada por 
um ou mais certificados válidos de conformi-
dade da cadeia de controlo, emitidos por entida-
des independentes, relativamente a todo o ma-
terial de madeira ou cortiça utilizado no produto 
ou na linha de produtos, e demonstrar que pelo 
menos 70 % do material de madeira ou cortiça 
provém de florestas ou zonas geridas de acordo 
com os princípios da gestão florestal sustentá-

vel e/ou de materiais reciclados que preenchem 
os requisitos estabelecidos pelo sistema de cer-
tificação independente da cadeia de controlo. Os 
sistemas FSC, PEFC ou equivalentes são aceites 
como sistemas de certificação independente por 
entidade terceira. Se o sistema não exigir espe-
cificamente que o material virgem provenha na 
íntegra de espécies não geneticamente modifi-
cadas, devem apresentar-se elementos de prova 
adicionais que o demonstrem. 

Se o produto ou a linha de produção incluir ma-
terial virgem não certificado, deve ser fornecida 
prova de que este não excede 30 % e está cober-
to por um sistema de verificação que assegura 
a sua origem legal e o respeito de quaisquer ou-
tros requisitos impostos pelo sistema de certifi-
cação a material não certificado.

1.4 Fibras celulósicas artificiais (incluindo 
viscose, modal e liocel)

› 10% (parte superior ou solas)

As fibras celulósicas artificiais com teor pon-
deral de 70,0 % ou mais de material reciclado 
estão isentas do prescrito no critério 1.4. etc
Pelo menos 25,0 % das fibras de polpa não reci-

cladas devem ser fabricadas a partir de madeira 
produzida segundo os princípios da gestão flo-
restal sustentável, conforme a definição da FAO. 

A parte restante das fibras de polpa não recicla-
das deve provir de atividades legais de silvicultu-
ra e plantação. Os produtos têxteis aos quais foi 
atribuído o rótulo ecológico da UE com base nos 
critérios ecológicos da Decisão 2014/350/UE 
são considerados conformes com o critério 1.4.

O requerente ou o fornecedor do material, con-
soante o caso, deve apresentar uma declaração 
de conformidade. Se se utilizarem produtos têx-
teis aos quais foi atribuído o rótulo ecológico da 
UE, o requerente deve apresentar cópia do cer-
tificado de atribuição do rótulo, indicando que a 
atribuição foi feita em conformidade com a Deci-
são 2014/350/UE.
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Caso contrário, o requerente deve obter do(s) fa-
bricante(s) das fibras certificados válidos de con-
formidade da cadeia de controlo emitidos por en-
tidade terceira que demonstrem que a madeira foi 
produzida segundo os princípios da gestão flores-
tal sustentável e/ou provém de fontes legais. Os 
sistemas FSC, PEFC ou equivalentes são aceites 
como sistemas de certificação independente. O 
fabricante das fibras deve demonstrar que foram 
adotados processos de diligência devida, confor-
me especifica o Regulamento (UE) n.o 995/2010 
do Parlamento Europeu e do Conselho (1), para 
assegurar que a madeira foi extraída legalmente. 

As licenças válidas no âmbito do FLEGT da UE 
(Plano de Ação Comunitário para a Aplicação 
da Legislação, Governação e Comércio no Setor 
Florestal) ou da Convenção CITES da ONU (Con-
venção sobre o comércio internacional de espé-
cies ameaçadas da fauna e da flora selvagens) e/
ou a certificação por entidade terceira são acei-
tes como prova de extração legal. Se o produto 
contiver material reciclado, este deve ser ras-
treável até à fase de reprocessamento da maté-
ria-prima. A rastreabilidade deve ser verificada 
mediante certificação da cadeia de controlo por 
uma entidade terceira independente ou median-
te documentação cedida pelos fornecedores e 
reprocessadores das matérias-primas. 

1.5. Plásticos 

Em parte alguma do produto pode ser utili-
zado plástico PVC (PVC excluído)

O requerente ou o fornecedor do material, con-
soante o caso, deve apresentar uma declaração 
de conformidade.

Critério 2 — Redução do consumo de água e 
restrição da curtimenta de peles 

As peles em bruto destinadas a utilização no 
produto final estão sujeitas ao limite de consu-
mo de água no processo de curtimenta espe-
cificado no critério 2.1. 

2.1 Consumo de água 

› 10% (parte superior ou solas)

O consumo de água, expresso como volume mé-
dio anual de água consumida por tonelada de 
peles em bruto, não pode exceder os limites indi-
cados no quadro 1.

Quadro 1 - Consumo de água máximo permi-
tido em processos de curtimenta

Peles espessas 28 m3/t

Peles finas 45 m3/t

Couro curtido com 
substancias vegetais

35 m3/t

Peles de porco 80 m3/t

Peles de ovina 180 l/pele

O requerente deve apresentar uma declaração 
de conformidade por parte do fabricante ou do 
fornecedor do couro, consoante o caso.

A declaração deve quantificar a produção anual 
de couro e o correspondente consumo de água, 
com base nos valores médios mensais dos doze 
meses anteriores ao pedido, medido pela quanti-
dade de águas residuais descarregadas.
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Se o processo de fabrico do couro for realizado 
em locais distintos, o requerente ou o fornecedor 
de couro semiacabado deve apresentar docu-
mentação que especifique a quantidade de água 
descarregada (m3) correspondente à quantida-
de de couro semiacabado processada, em tone-
ladas (t) ou, se forem peles de ovino, em número 
de peles, com base nos valores médios mensais 
dos doze meses anteriores ao pedido.

2.2 Restrição da curtimenta de peles 

No caso do calçado para crianças com menos 
de três anos de idade, as peles em bruto destina-
das a utilização no revestimento interior do arti-
go, segundo a definição constante do artigo 2.º, n.º 
2, devem ser processadas com recurso a tecno-
logias de curtimenta que não utilizem crómio. 

No caso do calçado para crianças com menos de 
três anos de idade, o requerente deve apresentar 
uma declaração de conformidade por parte do 
fabricante ou do fornecedor do couro, consoante 
o caso, com a informação de que, na curtimenta 
do couro empregue no revestimento interior do 
artigo de calçado, não se utilizou crómio. A de-
claração deve especificar o agente de curtimen-
ta utilizado no processamento das peles.

Critério 3 — Emissões para o meio aquático 
provenientes do fabrico de couro, têxteis e 
borracha

› 10% (parte superior ou solas)

3.1 Carência química de oxigénio (CQO) das 
águas residuais provenientes de instalações 
de curtimenta de couros 

O valor CQO das águas residuais provenientes 
das instalações de curtimenta, descarregadas 
em águas de superfície após tratamento (no local 
ou no exterior), não pode exceder 200,0 mg/l. 

O requerente ou o fornecedor do material, con-
soante o caso, deve apresentar uma declaração 
de conformidade, corroborada por documen-
tação circunstanciada e relatórios de ensaio 
pelo método da norma ISO 6060, demonstrando a 
conformidade com este critério com base nas mé-
dias mensais dos seis meses anteriores ao pedido. 

Os dados devem demonstrar o cumprimento 
pelo local de fabrico ou, se o efluente for trata-
do no exterior, pelo operador de tratamento de 
águas residuais. 

3.2 Carência química de oxigénio (CQO) das 
águas residuais provenientes dos processos 
de acabamento de têxteis

O valor CQO das descargas de águas residuais 
provenientes dos processos de acabamento de 
têxteis não pode exceder 20,0 g por kg de têx-
teis tratados. 

Os processos de acabamento incluem o termo-
endurecimento, a termofixação, o revestimento 
e a impregnação dos têxteis. 

Este requisito é aplicável aos processos por via 
húmida utilizados no acabamento do tecido. 

A medição deve ser feita a jusante da estação de 
tratamento de águas residuais interna ou da esta-
ção de tratamento de águas residuais municipal 
que recebe as águas residuais provenientes das 
instalações onde decorrem aqueles processos. 

Os produtos têxteis aos quais foi atribuído o ró-
tulo ecológico da UE com base nos critérios eco-
lógicos da Decisão 2014/350/UE são considera-
dos conformes com o critério 3.2. 
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O requerente ou o fornecedor do material, con-
soante o caso, deve apresentar uma declaração 
de conformidade. 9.8.2016 L 214/25 Jornal Ofi-
cial da União Europeia PT.

Se se utilizarem produtos têxteis aos quais foi 
atribuído o rótulo ecológico da UE, o requerente 
deve apresentar cópia do certificado de atribuição 
do rótulo, indicando que a atribuição foi feita em 
conformidade com a Decisão 2014/350/UE.

Caso contrário, o requerente ou o fornecedor 
do material, consoante o caso, deve apresentar 
documentação circunstanciada e relatórios 
de ensaio pelo método da norma ISO 6060, de-
monstrando a conformidade com este critério 
com base nas médias mensais dos seis meses 
anteriores ao pedido. Os dados devem demons-
trar o cumprimento pelo local de fabrico ou, se o 
efluente for tratado no exterior, pelo operador de 
tratamento de águas residuais.

3.3 Carência química de oxigénio (CQO) das 
águas residuais provenientes do processa-

mento de borracha natural ou sintética, en-
tre outros.

O valor CQO das águas residuais provenientes do 
processamento de borracha natural ou sintética, 
consoante o caso, descarregadas em águas de 
superfície após tratamento (no local ou no exte-
rior), não pode exceder 150,0 mg/l. 

Este requisito é aplicável aos processos por via 
húmida utilizados no fabrico da borracha. 

O requerente ou o fornecedor do material, con-
soante o caso, deve apresentar uma decla-
ração de conformidade, corroborada por 
documentação circunstanciada e relatórios 
de ensaio pelo método da norma ISO 6060, de-
monstrando a conformidade com este critério 
com base nas médias mensais dos seis meses 
anteriores ao pedido.

Os dados devem demonstrar o cumprimento 
pelo local de fabrico ou, se o efluente for trata-
do no exterior, pelo operador de tratamento de 
águas residuais. 

3.4 Crómio nas águas residuais provenien-
tes da curtimenta, após tratamento

A concentração total de crómio nas águas re-
siduais provenientes da curtimenta, após trata-
mento, não pode exceder 1,0 mg/l, conforme 
especifica a Decisão de Execução 2013/84/UE 
da Comissão 

O requerente ou o fornecedor do material, con-
soante o caso, deve apresentar uma declaração 
de conformidade, corroborada por um rela-
tório de ensaio realizado de acordo com um dos 
métodos ISO 9174, EN 1233 ou EN ISO 11885 
para o crómio e demonstrando a conformidade 
com este critério com base nas médias mensais 
dos seis meses anteriores ao pedido. 

O requerente deve apresentar uma declaração 
de conformidade com a MTD 10 e com a MTD 11 
ou 12, consoante o caso, no âmbito da Decisão 
de Execução 2013/84/UE para a redução do teor 
de crómio nas descargas de águas residuais.
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Critério 4 — Compostos orgânicos voláteis 
(COV)

O valor total de COV no fabrico final do cal-
çado não pode exceder, em média, 18,0 g de 
COV por par. 

Para calçado classificado como equipamento 
de proteção individual nos termos da Diretiva 
89/686/CEE, a utilização total de COV no fabrico 
final do calçado não pode exceder, em média, 
20,0 g de COV por par. 

O requerente deve apresentar uma declaração de 
conformidade, corroborada por um cálculo da 
utilização total de COV durante o fabrico final 
do calçado, de acordo com a norma EN 14602. 

O cálculo deve ser apoiado por resultados de en-
saios e por documentação (registo da aquisição 
de couro, colas e produtos de acabamento, bem 
como da produção de calçado), consoante o caso.

Se for caso disso, deve ser apresentada cópia do 
certificado emitido por um organismo de certifi-
cação notificado nos termos da Diretiva 89/686/
CEE, demonstrando que o produto é classificado 
como equipamento de proteção individual.

Critério 5 — Substâncias perigosas no pro-
duto e nos componentes do calçado 

A presença, no produto final e nos artigos ou 
materiais homogéneos que o integram, de subs-
tâncias e misturas que preencham os critérios 
de classificação como substâncias que suscitam 
elevada preocupação, de acordo com o artigo 
57.o do Regulamento (CE) n.º1907/2006 do Par-
lamento Europeu e do Conselho, ou de substân-
cias ou misturas que preencham os critérios de 
classificação, rotulagem e embalagem (CRE), de 
acordo com o Regulamento (CE) n.º 1272/2008 
do Parlamento Europeu e do Conselho, corres-
pondentes aos perigos enumerados no quadro 2, 
é restringida de acordo com os critérios 5.1 e 5.2. 
Para efeitos deste critério, a lista de substâncias 
candidatas de substâncias que suscitam elevada 
preocupação e as classificações de perigo CRE es-
tão agrupadas no quadro 2 em função das proprie-
dades perigosas correspondentes. 

O critério não se aplica a substâncias ou mistu-
ras cujas propriedades se alterem com o proces-
samento (por outras palavras, substâncias que 
deixem de estar biodisponíveis ou sofram modifi-
cações químicas), de tal forma que o perigo identi-
ficado deixe de existir. 

Incluem-se as reações químicas que modificam 
as substâncias, como as polimerizações em que 
monómeros ou aditivos se ligam por via covalente. 
Os produtos têxteis aos quais foi atribuído o rótulo 
ecológico da UE com base nos critérios ecológicos 
da Decisão 2014/350/UE são considerados confor-
mes com o critério 5.
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Perigos do grupo 1 — Substâncias que suscitam elevada preocupação 

Perigos que identificam as substâncias ou misturas pertencentes ao grupo 1: 

- Substâncias que constam da lista de substâncias candidatas de substâncias que suscitam elevada preocupação, da Agência Europeia dos 
Produtos Químicos (ECHA)(1) ;

- Substâncias cancerígenas, mutagénicas e/ou tóxicas para a reprodução (CMR) das categorias 1A ou 1B: H340, H350, H350i, H360, H360F, 
H360D, H360FD, H360Fd, H360Df

Perigos do grupo 2 — perigos CRE (substâncias ou misturas que preencham os critérios de classificação, rotulagem e embalagem)

Perigos que identificam as substâncias ou misturas pertencentes ao grupo 2: 

- CMR, categoria 2: H341, H351, H361f, H361d, H361fd, H362 

- Toxicidade aquática, categoria 1: H400, H410 

- Toxicidade aguda, categorias 1 ou 2: H300, H310, H330 

- Toxicidade por inalação, categoria 1: H304 

- STOT, categoria 1*: H370, H372 

-  Sensibilizante cutâneo, categoria 1: H317

Perigos do grupo 3 — perigos CRE (substâncias ou misturas que preencham os critérios de classificação, rotulagem e embalagem)

Perigos que identificam as substâncias ou misturas pertencentes ao grupo 3: 

- Toxicidade aquática, categorias 2, 3 ou 4: H411, H412, H413 

- Toxicidade aguda, categoria 3: H301, H311, H331, EUH070 

- STOT, categoria 2(*): H371, H373

Quadro 2 - Agrupamento de perigos que implicam restrições
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5.1 Restrição de substâncias que suscitam 
elevada preocupação 

O produto final e os artigos ou materiais ho-
mogéneos que o integram não podem conter, 
em concentrações ponderais superiores a 0,10 
%, substâncias identificadas segundo o proce-
dimento descrito no artigo 59, n.º1, do Regula-
mento (CE) n.º 1907/2006 e incluídas na lista 
de substâncias candidatas de substâncias que 
suscitam elevada preocupação. 

Não são admissíveis derrogações a favor de 
substâncias da referida lista que estejam pre-
sentes, em concentrações ponderais superiores 
a 0,10 %, no produto final ou nos artigos ou ma-
teriais homogéneos que o integram. 

A triagem deve basear-se na identificação do 
potencial de presença dessas substâncias no 
produto. 

O requerente deve apresentar uma declaração 
de conformidade, corroborada, se for caso dis-
so, por declarações do fornecedor do material 
quanto à ausência de substâncias que suscitam 
elevada preocupação em concentrações ponde-
rais superiores a 0,10 % para o produto final e 
para os artigos ou materiais homogéneos que o 

integram. As declarações devem ter como refe-
rência a versão mais recente da lista de substân-
cias candidatas publicada pela ECHA . 

Se se utilizarem produtos têxteis aos quais foi 
atribuído o rótulo ecológico da UE, o requerente 
deve apresentar cópia do certificado de atribui-
ção do rótulo, indicando que a atribuição foi feita 
em conformidade com a Decisão 2014/350/UE.

5.2 Restrições com base nas substâncias e 
misturas categorizadas em termos de CRE
 

› 3,0% (com exceção do revestimento in-
terior)

No caso do revestimento interior, qualquer artigo 
ou material homogéneo aí utilizado está sujeito à 
restrição especificada no parágrafo seguinte.

Substâncias e misturas dos grupos identifica-
dos no quadro 3 e que satisfaçam critérios para 
classificação de perigo CRE referidos no quadro 
2 não podem estar presentes em concentra-
ções ponderais superiores a 0,10 % nos ar-
tigos ou materiais homogéneos que integram o 
produto final.

Quadro 3 - Grupos de substâncias e misturas 
a que é aplicável o critério 5.2

- Substâncias ativas de produtos biocidas; 

-  Matérias corantes (incluindo tintas, 
pigmentos e vernizes);

-  Veículos adjuvantes, agentes de 
nivelamento, de expansão ou de dispersão, 
tensioativos; 

-  Agentes de engorduramento; 

-  Solventes; 

-  Agentes espessantes, aglutinantes, 
estabilizantes e plastificantes da 
estampagem; 

-  Retardadores de chama;

-  Agentes de reticulação, adesivos;

-  Agentes hidrófugos e repelentes de 
sujidade e de manchas.
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O requerente deve apresentar uma decla-
ração de conformidade com o critério 5.2, 
corroborada, consoante o caso, por declara-
ções do(s) fornecedor(es) de material. 

A declaração deve ser completada pela lis-
ta das substâncias, individualizadas e/ou 
integradas em misturas, conforme especifica 
o quadro 3, que estão presentes nos artigos ou 
materiais homogéneos que integram o produ-
to final, juntamente com informações sobre as 
classificações ou não-classificações de perigo 
correspondentes. Em apoio às declarações de 
classificação ou não-classificação de perigo, 
devem prestar-se as seguintes informações 
para cada substância e mistura: 

- número CAS, número CE ou número de lista 
da substância (eventualmente, se se tratar de 
uma mistura); 

- forma e estado físicos em que a substância 
ou mistura é utilizada;

- classificações de perigo CRE harmonizadas; 

- entradas de autoclassificação na base de da-
dos REACH de substâncias registadas da ECHA, 
se não se dispuser de nenhuma classificação 
harmonizada; 

- classificações de misturas segundo os crité-
rios estabelecidos no Regulamento CRE. 

Na apreciação de entradas de autoclassificação 
na base de dados REACH de substâncias regis-
tadas, deve ser dada prioridade às entradas com 
origem em pedidos conjuntos. 

Se a classificação for registada como «dados em 
falta» ou «inconclusiva», segundo a base de da-
dos REACH de substâncias registadas, ou uma 
determinada substância não tiver ainda sido 
registada no âmbito do Regulamento REACH, 
devem apresentar-se dados toxicológicos que 
cumpram os requisitos constantes do anexo VII 
do Regulamento (CE) n.º 1907/2006, suficientes 
para apoiar autoclassificações conclusivas em 
conformidade com o anexo I do Regulamento 
(CE) n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e 
do Conselho e com as orientações da ECHA. No 
caso das entradas com as indicações «dados em 
falta» ou «inconclusiva», na base de dados, as 
autoclassificações devem ser verificadas, acei-
tando-se as seguintes fontes de informação:

- Estudos toxicológicos e avaliações de perigos 
pelas agências de regulamentação por pares 
associadas à ECHA (2), por organismos de re-
gulação dos Estados-Membros ou por organis-
mos intergovernamentais; 

- Fichas de dados de segurança totalmente pre-
enchidas, em conformidade com o anexo II do 
Regulamento (CE) n.o 1907/2006;

- Pareceres periciais documentados, apresenta-
dos por toxicologistas profissionais. O parecer 
deve basear-se numa análise da literatura cien-
tífica e de dados de ensaios existentes, apoiada, 
se necessário, por resultados de novos ensaios 
efetuados por laboratórios independentes se-
guindo métodos reconhecidos pela ECHA; 

- Atestados, com base, se for caso disso, em pa-
receres de peritos, emitidos por organismos 
acreditados de avaliação da conformidade que 
efetuem avaliações de perigo de acordo com o 
Sistema Mundial Harmonizado de Classificação 
e Rotulagem de Produtos Químicos (GHS) ou 
com sistemas CRE de classificação de perigos. 
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Em conformidade com o anexo XI do Regula-
mento (CE) n.º 1907/2006, as informações re-
lativas às propriedades perigosas das substân-
cias ou misturas podem ser obtidas por outros 
meios além dos ensaios: por exemplo, métodos 
alternativos, designadamente in vitro, modelos 
quantitativos da relação estrutura-atividade ou 
grupos de substâncias e métodos comparativos 
por interpolação.

Para as substâncias e misturas beneficiárias de 
derrogação que constam do quadro 4, o reque-
rente deve apresentar prova de que estão preen-
chidas todas as condições derrogatórias. 

Quadro 4 

Condições derrogatórias aplicáveis à utilização de substâncias e misturas funcionais 

Substâncias e misturas Âmbito de aplicação da 
derrogação Condições derrogatórias Aplicabilidade ao 

calçado 

Níquel H317, H351, H372 Níquel unicamente presente em aço inoxi­
dável. 

A taxa de libertação de níquel do aço ino­
xidável não pode exceder 0,5 μg/cm2/se­
mana, conforme especifica o critério 6 
(LSR). 

Biqueiras e acessórios 
metálicos do calçado 

Matérias corantes 
para tingimento e 
para estampagem sem 
pigmentos 

H301, H311, H331, 
H317 

A fim de minimizar a exposição dos traba­
lhadores, as tinturarias e oficinas de estam­
pagem só podem utilizar formulações de 
corantes não pulverulentas ou sistemas au­
tomáticos de doseamento e débito de co­
rantes. 

Matérias corantes 

Matérias corantes 
para tingimento e 
para estampagem sem 
pigmentos 

H411, H412, H413 Os processos de tingimento que utilizam 
corantes reativos, corantes diretos, corantes 
de cuba ou corantes sulfurados com estas 
classificações devem cumprir, no mínimo, 
uma das seguintes condições: 

1) Utilização de corantes de elevada afini­
dade; 

2)  Taxa de rejeição inferior a 3,0 %; 

3) Utilização de instrumentos de igualiza­
ção da cor; 

4) Aplicação de procedimentos operacio­
nais normalizados no processo de tingi­
mento; 

5) Remoção de matérias corantes no trata­
mento das águas residuais. 

O tingimento em solução e/ou a estampa­
gem digital estão isentos destas condições. 

Matérias corantes 

Agentes hidrófugos e 
repelentes de sujidade 
e de manchas 

H413 O repelente e os seus produtos de degrada­
ção devem ser substâncias fácil e/ou intrin­
secamente biodegradáveis e não-bioacumu­
láveis no meio aquático, inclusive nos sedi­
mentos aquáticos. 

Impermeabilização à 
água 

Agentes adjuvantes residuais presentes em artigos ou materiais homogéneos que integram o produto final 

Agentes adjuvantes, 
incluindo: veículos, 
agentes de nivela­
mento, agentes de dis­
persão, tensioativos, 
espessantes, ligantes 

H301, H311, H331, 
H371, H373, H317 
(1B), H411, H412, 
H413, EUH070 

As fórmulas devem ser preparadas por sis­
temas de doseamento automático e os pro­
cessos devem seguir procedimentos opera­
cionais normalizados. 

Substâncias com as classificações H311, 
H331, H317 (1B) não podem estar presen­
tes em concentrações ponderais superiores 
a 1,0 % em qualquer artigo ou material ho­
mogéneo integrante do produto final. 

Agentes adjuvantes  

9.8.2016 L 214/29 Jornal Oficial da União Europeia PT     

Quadro 4 - Condições derrogatórias aplicáveis à 
utilização de substâncias e misturas funcionais



RÓTULO ECOLÓGICO EUROPEU PARA CALÇADO17

Se se utilizarem produtos têxteis aos quais foi 
atribuído o rótulo ecológico da UE, o requerente 
deve apresentar cópia do certificado de atribui-
ção do rótulo, indicando que a atribuição foi feita 
em conformidade com a Decisão 2014/350/UE.

Critério 6 — Lista de substâncias sujeitas a 
restrições (LSR) 

Se o teor ponderal de um artigo ou material ho-
mogéneo utilizado nos componentes do calçado 
«parte superior» ou «sola» for superior a 3,0 % 
do componente, aplica-se este critério.

• não podem conter substâncias especifica-
das na lista de substâncias sujeitas a res-
trições (LSR). 

A aplicabilidade, o âmbito das restrições e os re-
quisitos de verificação e ensaio constam da LSR 
para cada substância ou grupo de substâncias. 
A LSR pode ser consultada no apêndice da pre-
sente decisão. A LSR deve ser comunicada pelo 
requerente a todos os fornecedores de mate-
riais ou artigos a utilizar como componentes do 
produto contemplado com o rótulo ecológico da 
UE. Os produtos têxteis aos quais foi atribuído o 
rótulo ecológico da UE com base nos critérios 

ecológicos da Decisão 2014/350/UE são consi-
derados conformes com o critério 6. 

O requerente ou o fornecedor do material, con-
soante o caso, deve apresentar uma declaração 
de conformidade com a LSR, corroborada por 
elementos de prova aplicáveis às substân-
cias e misturas utilizadas no fabrico do pro-
duto final ou dos materiais que o integram. 

Para cada requisito pertinente, devem ser 
efetuadas as verificações previstas na LSR, 
nomeadamente mediante: 

- declarações obtidas junto dos responsáveis 
pelas fases de fabrico correspondentes; 

- Declarações dos fornecedores dos produ-
tos químicos; 

	 ou 

- Resultados de análises laboratoriais de 
amostras do produto final. 

Quando requeridas, as fichas de dados de se-
gurança devem ser preenchidas em conformi-
dade com as orientações constantes do anexo 
II, pontos 10, 11 e 12, do Regulamento (CE) n.º 

1907/2006 (Requisitos para a elaboração das fi-
chas de dados de segurança). 

Fichas de dados de segurança incompletas exi-
gem declarações suplementares dos fornecedo-
res dos produtos químicos. 

A análise laboratorial do produto final, se for exi-
gida, deve incidir em linhas específicas de produ-
tos e basear-se em amostragem aleatória. Sem-
pre que especificada, efetuar-se-á anualmente 
durante o período de validade da licença, a fim 
de demonstrar a continuidade da conformidade 
com o critério da LSR, devendo os resultados ser 
comunicados ao organismo competente.

Se os métodos de ensaio forem equivalentes, 
são aceites dados de ensaios obtidos para efei-
tos de conformidade com as LSR da indústria 
e outros sistemas de certificação de calçado. 
Se se utilizarem produtos têxteis aos quais foi 
atribuído o rótulo ecológico da UE, o requerente 
deve apresentar cópia do certificado de atribui-
ção do rótulo, indicando que a atribuição foi feita 
em conformidade com a Decisão 2014/350/UE.



RÓTULO ECOLÓGICO EUROPEU PARA CALÇADO18

Critério 7 — Parâmetros de durabilidade 

O calçado de trabalho ou de segurança deve ter a marcação CE e satisfazer os 
requisitos de durabilidade especificados na Diretiva 89/686/CEE. Todo o restante 
calçado deve satisfazer o prescrito no quadro 5.

Quadro 5 

Parâmetros de durabilidade 

Parâmetro/Método de ensaio normalizado Calçado 
desportivo Calçado escolar Calçado de 

lazer 

Calçado de 
homem (clás­

sico) 

Calçado para 
tempo frio 

Calçado de 
senhora (clás­

sico) 

Calçado de 
moda 

Calçado de 
bebé 

Calçado de 
interior 

Resistência da parte superior à flexão: 

(kc sem danos visíveis)/EN 13512 

Seco = 100 

Molhado = 20 

Seco = 100 

Molhado = 20 

Seco = 80 

Molhado = 20 

Seco = 80 

Molhado = 20 

Seco = 100 

Molhado = 20 

– 20° = 30 

Seco = 50 

Molhado = 10 

Seco = 15 Seco = 15 Seco = 15 

Resistência da 
parte superior ao 
rasgamento: 

(força média de 
rasgamento, N)/EN 
13571 

Couro ≥ 80 ≥ 60 ≥ 60 ≥ 60 ≥ 60 ≥ 40 ≥ 30 ≥ 30 ≥ 30 
Outros materiais ≥ 40 ≥ 40 ≥ 40 ≥ 40 ≥ 40 ≥ 40 ≥ 30 ≥ 30 ≥ 30 

Resistência da sola 
à flexão/ 

EN 17707 

Aumento do 
corte (mm) 

Sfe = sem fissuras 
espontâneas 

≤ 4 

Sfe 

≤ 4 

Sfe 

≤ 4 

Sfe 

≤ 4 

Sfe 

≤ 4 

Sfe a – 10 °C 

≤ 4 

Sfe    

Resistência da sola 
à abrasão/EN 
12770 

D ≥ 0,9 g/cm3 

(mm3) 
≤ 200 ≤ 200 ≤ 250 ≤ 350 ≤ 200 ≤ 400   ≤ 450 

D < 0,9 g/cm3 

(mg) 
≤ 150 ≤ 150 ≤ 170 ≤ 200 ≤ 150 ≤ 250   ≤ 300 

Aderência entre parte superior e sola 
(N/mm)/EN 17708 

≥ 4,0 ≥ 4,0 ≥ 3,0 ≥ 3,5 ≥ 3,5 ≥ 3,0 ≥ 2,5 ≥ 3,0 ≥ 2,5 

Resistência da sola 
ao rasgamento 

(Força média,  
N/mm)/EN 12771 

D ≥ 0,9 g/cm3 8 8 8 6 8 6 5 6 5 
D < 0,9 g/cm3 6 6 6 4 6 4 4 5 4 

Solidez da cor do interior do calçado 
(forro ou interior da parte superior). 
Escala de cinzentos no feltro após 
50 ciclos a húmido/EN ISO 17700 

≥ 2/3 ≥ 2/3 ≥ 2/3 ≥ 2/3 ≥ 2/3 ≥ 2/3  ≥ 2/3 ≥ 2/3 

Ciclos de abrasão do revestimento in­
terior/EN 17704 

> 25 600 seco 

> 12 800 hú­
mido 

> 25 600 seco 

> 12 800 hú­
mido 

> 25 600 seco 

> 12 800 hú­
mido 

> 25 600 seco 

> 6 400 hú­
mido 

> 25 600 seco 

> 12 800 hú­
mido 

> 25 600 seco 

> 6 400 hú­
mido 

> 25 600 seco 

> 3 200 hú­
mido 

≥ 25 600 seco 

≥ 12 800 hú­
mido 

> 8 400 seco 

> 1 600 hú­
mido    9.8.2016 

L 214/32 
Jornal O

ficial da U
nião Europeia 

PT     

Quadro 5 – Parâmetros de durabilidade
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O requerente deve apresentar uma declaração 
de conformidade, corroborada por relatórios 
de ensaio, conforme especifica o quadro 5.

No caso dos equipamentos de proteção indi-
vidual, o requerente deve apresentar cópia do 
certificado emitido por um organismo de certifi-
cação notificado nos termos da Diretiva 89/686/
CEE, de forma a demonstrar que o produto é 
classificado como equipamento de proteção in-
dividual.  

Critério 8 — Responsabilidade social das 
empresas em relação aos aspetos laborais 

Este critério aplica-se aos locais de monta-
gem do calçado.

O requerente deve obter uma verificação por 
uma entidade terceira, apoiada por audito-
rias in loco, no qual se respeitam os princípios 
incluídos nas convenções fundamentais da Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT) e nas 
disposições complementares infra.

Convenções fundamentais da OIT:

i) Trabalho infantil:
- Convenção sobre a Idade Mínima de Admis-

são ao Emprego, 1973 (n.º 138),

 - Convenção relativa à Interdição das Piores 
Formas de Trabalho das Crianças, 1999 (n.º 
182); 

ii) Trabalho forçado ou obrigatório: 
- Convenção sobre o Trabalho Forçado ou 

Obrigatório, 1930 (n.º 29), e respetivo Pro-
tocolo de 2014, 

- Convenção sobre a Abolição do Trabalho 
Forçado, 1957 (n.º 105);

iii) Liberdade sindical e direito de negocia-
ção coletiva: 

- Convenção sobre a Liberdade Sindical e a 
Proteção do Direito Sindical, 1948 (n.º 87),

- Convenção sobre a Aplicação dos Princípios 
do Direito de Organização e de Negociação 
Coletiva, 1949 (n.º 98); 

iv) Discriminação: 
- Convenção relativa à Igualdade de Remune-

ração, 1951 (n.º 100), 
- Convenção sobre a Discriminação em Maté-

ria de Emprego e Profissão, 1958 (n.º 111).

Disposições adicionais:

v) Horas de trabalho: 
- Convenção da OIT sobre a Duração do Traba-

lho (Indústria), 1919 (n.º 1); 

vi) Remuneração: 
- Convenção da OIT relativa à Fixação dos Sa-

lários Mínimos, 1970 (n.º 131); 

- Salário de subsistência: O requerente deve 
assegurar-se de que os salários pagos por 
uma semana de trabalho normal cumprem 
sempre, pelo menos, as normas mínimas le-
gais ou do setor, são suficientes para satis-
fazer as necessidades básicas do pessoal e 
proporcionam uma margem de rendimento. 
O cumprimento deve ser objeto de auditoria 
com referência às orientações SA8000 (1) 
sobre «Remuneração»; 
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vii) Saúde e segurança: 
- Convenção da OIT sobre a Segurança na Uti-

lização de Produtos Químicos no Trabalho, 
1981 (n.º 170); 

- Convenção da OIT sobre a Segurança e a 
Saúde dos Trabalhadores e o Ambiente do 
Trabalho, 1990 (n.º 155). Em locais onde os 
direitos de livre associação e de negociação 
coletiva são limitados por lei, a empresa 
deve reconhecer as associações legítimas 
de trabalhadores com as quais pode dialo-
gar sobre questões laborais.

O processo de auditoria deve compreender 
consultas a partes interessadas externas 
nas zonas envolventes das instalações fa-
bris em causa, incluindo sindicatos, organi-
zações comunitárias, ONG e peritos laborais. 

O requerente deve publicar em linha os resul-
tados agregados e as principais conclusões das 
auditorias, a fim de comprovar a conformidade 
dos seus fornecedores aos consumidores in-
teressados. 

O requerente deve apresentar uma declaração 
de conformidade, juntamente com cópias 
dos certificados e relatórios de auditoria, 

para cada instalação de montagem final dos 
modelos candidatos ao rótulo ecológico.

 A auditoria in loco por entidade terceira deve ser 
efetuada por auditores privados, qualificados 
para avaliar a conformidade da cadeia de aprovi-
sionamento do setor do calçado com as normas 
sociais ou os códigos de conduta ou — nos países 
que ratificaram a Convenção n.º 81 da OIT sobre 
a Inspeção do Trabalho (1947), nos quais a su-
pervisão da OIT indique que o sistema nacional 
de inspeção do trabalho é eficaz  e cujo sistema 
de inspeção abranja os domínios acima referidos 
— por inspetores do trabalho designados por 
uma autoridade nacional. 

São aceites certificados que não antecedam os 
pedidos em mais de 12 meses, decorrentes de 
sistemas ou processos que auditem o cumpri-
mento dos princípios aplicáveis das convenções 
fundamentais da OIT atrás enumeradas e das dis-
posições suplementares em matéria de horário de 
trabalho, remuneração e saúde e segurança.

Critério 9 — Embalagem 
Este critério aplica-se apenas à embalagem 
primária, definida na Diretiva 94/62/CE do Par-
lamento Europeu e do Conselho 

9.1 Cartão e papel

› 100 % de material reciclado. 

9.2 Plástico 

› Pelo menos, 80 % de material reciclado. 

O requerente ou o fornecedor das embalagens, 
consoante o caso, deve apresentar uma decla-
ração de conformidade que especifique os 
materiais componentes da embalagem e as 
percentagens de material reciclado e de ma-
terial virgem.
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Critério 10 — Informações na embalagem 

10.1 Instruções de utilização 

Devem ser apresentadas com o produto as se-
guintes informações:

• Instruções de limpeza e manutenção especi-
ficadas para o produto.

• Consertar o calçado, em vez de o deitar fora, é 
melhor para o ambiente.

• Deposite o seu calçado usado num ponto de 
recolha adequado.

O requerente deve apresentar uma amostra 
da embalagem ou a representação gráfica 
proposta para a embalagem, mostrando as 
instruções de utilização que acompanharão o 
produto. 

10.2 Informações que devem constar do ró-
tulo ecológico da UE 

Caso se utilize um rótulo opcional com caixa 
de texto, este deve conter, quando for caso dis-
so, três das seguintes declarações:

i) matérias-primas de origem natural geridas de 
forma sustentável (caso se aplique o critério 1);

ii) poluição reduzida nos processos de fabrico; 

iii) utilização mínima de substâncias perigosas;

iv) submetido a ensaios de durabilidade; 

v) utilizado algodão xx % biológico (esta alega-
ção está restrita aos casos em que, com base 
no critério 1.2.a), é biológico mais de 95 % do 
algodão total).

As instruções para a utilização do rótulo opcio-
nal com caixa de texto figuram nas orientações 
para a utilização do rótulo ecológico da UE (UE 
ECOLABEL LOGO GUIDELINES), no seguinte 
sítio web: 

http://ec.europa.eu/environment/ecolabel/docu-
ments/logo_guidelines.pdf 

O requerente deve apresentar uma 
declaração de conformidade, junta-
mente com um exemplar do rótulo 
do produto ou a representação grá-
fica proposta, mostrando a localiza-
ção do rótulo ecológico da UE.
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3. Como candidatar-se

O processo de candidatura tem sete fases, sen-
do o rótulo atribuído pelo organismo nacional 
competente que analisa as candidaturas.

Fase 1: Contactar organismo nacional com-
petente

Depois de conhecer os critérios relevantes para 
o seu produto, para iniciar a sua candidatura, de-
verá entrar em contato com o Organismo Nacio-
nal Competente, em Portugal, a Direção-Geral 
das Atividades Económicas (DGAE). 

A DGAE, é uma organização nacional, independen-
te, responsável pela avaliação, concessão e gestão 
dos pedidos e licenças de rótulo ecológico da UE. 

A DGAE fornece orientação sobre os documen-
tos necessários para elaborar o seu dossier, 
assim como, declarações, fichas de segurança 

e resultados de ensaios laboratoriais. Os labora-
tórios de ensaios devem estar acreditados pela 
norma ISO/IEC 17025. 

Em Portugal pode recorrer ao CTCP – Centro 
Tecnológico do Calçado de Portugal (CTCP), cujo 
laboratório é reconhecido para a realização dos 
ensaios no âmbito do rótulo ecológico da UE.

Fase 2:  Registro de produtos no catálogo on-
-line do rótulo ecológico da UE, ECAT

O catálogo de produtos do rótulo ecológico da 
UE, é uma base de dados concebida para infor-
mar os produtos certificados e válidos, identifi-
cando o seu produtor e retalhista, assim como 
informação sobre o produto.

Este catálogo funciona também como uma fer-
ramenta de marketing e é o ponto de partida 
para as partes interessadas consultarem a vali-
dade das licenças.

Todos os detentores de licenças são responsá-
veis pelo registro dos seus produtos e serviços 
no catálogo de produtos ECOL (ECOL) on-line da 
UE de forma a garantir a sua rastreabilidade.

Para registrar os seus produtos, siga as instruções 
no Manual do Usuário do ECAT, disponível para 
download em todos os idiomas oficiais da UE.

http://ec.europa.eu/environment/ecolabel/eco-
labelled_products/pdf/user_manual/ENV-2011-
00542-00-00-PT-TRA.pdf

Fase 3:  Ensaios aos produtos e elaboração 
do dossier

É requisito obrigatório a elaboração de um dos-
sier (manual de candidatura) de forma a avaliar 
o cumprimento de todos os critérios. 

A DGAE, verificará se todas as informações en-
viadas são precisas e fundamentadas e, se ne-
cessário, realizará outros ensaios.
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Sempre que a avaliação e a verificação dos crité-
rios de atribuição do rótulo ecológico da UE exi-
gir ensaios aos produtos, temos de ter em conta 
o seguinte:

• Todos os Custos, independentemente da con-
formidade com os critérios, devem ser supor-
tados pelo candidato;

• Os ensaios laboratoriais devem ser realizados, 
preferencialmente por laboratórios acredita-
dos pela norma ISO/IEC 17025.

Fase 4:  Inscrição e taxas de inscrição

Nesta fase, já terá submetido a sua candidatura 
em papel à DGAE e terá concluído o seu registo 
on-line do catálogo EColabel da UE.

O rótulo ecológico da UE foi concebido para ter o 
menor custo possível. No entanto, como os cus-
tos de funcionamento variam de organismo para 
organismo, e de um produto para o outro.

As taxas atualmente (2017) aplicáveis em Por-
tugal são as apresentadas em seguida:

As empresas registadas no EMAS e as empresas certificadas ao abrigo da norma ISO 14001 beneficiam de uma 
redução de, respetivamente, 30 e 15 %. As reduções não são cumulativas: caso a empresa esteja registada no 
EMAS e certificada ao abrigo da norma ISO 14001, aplica-se a redução mais elevada.

* Esta taxa pode ter um valor fixo ou ser baseada no valor anual das vendas na UE do produto com rótulo ecológico. Quando 
a taxa for calculada em percentagem do valor anual de vendas, não pode ser superior a 0,15% desse valor. No caso das 

PME, microempresas e empresas candidatas de países em desenvolvimento, a taxa anual é reduzida em, pelo menos, 25%.

Fase 5:  Avaliação

Depois de receber sua inscrição, a DGAE anali-
sa toda a documentação enviada, e fornece um 
feedback inicial dentro de um período de três 
meses.

A Candidatura é formalizada com a entrega em 
triplicado, na Direção-Geral das Atividades Eco-
nómicas, do “Manual de Candidatura” e demais 
documentações exigíveis.

Após esta análise pode ser solicitada informa-
ção adicional. Os pedidos podem ser rejeitados, 
se no prazo de 6 meses, após qualquer pedido 
de informação adicional, não for recebida docu-
mentação suficiente.

Fase 6:  Aprovação e Concessão de Licença

6.1 Aprovação da Candidatura

A DGAE emite um contrato de forma a aprovar a 
sua licença. Este contrato define os produtos co-
bertos pela licença, incluindo nomes comerciais 
ou referências numéricas do fabricante.

Geral PME e Operadores de Países em 
Desenvolvimento Micro empresas

Taxa de requerimento 300€ 200€ 200€

Taxa de pedido de 
extensão 300€ 200€ 200€

Taxa anual * 750€ 375€ 0€
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Estabelecerá os termos de utilização do rótulo 
ecológico da UE, em conformidade com o contra-
to-tipo constante do anexo IV do Regulamento 
(CE) n.º 66/2010, de 25 de Novembro de 2009.
Depois de ter assinado o contrato, poderá solici-
tar um certificado. Este certificado detalha:

• O número da licença que pode ser utilizado com 
o logótipo do Rótulo Ecológico da UE;

• O nome legal do requerente;

• A gama de produtos que cumprem os critérios 
do rótulo ecológico da UE;

• Todos os nomes comerciais relevantes sob os 
quais o produto é vendido e comercializado.

6.2 Controlo da Conformidade

É da responsabilidade do titular da licença, ga-
rantir a conformidade do produto com os crité-
rios, durante a validade da sua licença.

A DGAE informará, com que frequência os pro-
dutos devem ser testados de forma a verificar a 
sua conformidade. Pode também realizar inspe-
ções à fábrica, com o objetivo de assegurar os 

requisitos ambientais.

É conveniente elaborar um dossier com todos 
os ensaios realizados, quer pelo fabricante, quer 
pelos seus fornecedores. Esta informação deve 
estar disponível e pode ser solicitada pela DGAE.
No caso da DGAE ter conhecimento que um pro-
duto deixou de cumprir  os critérios durante o 
período de validade, solicitará imediatamente 
um plano de ações corretivas  ou proibirá a utili-
zação do rótulo ecológico da UE,  nesse produto.

Fase 7:  Divulgação dos Produtos 

7.1 Uso do logotipo

Tire o máximo proveito do rótulo ecológico da 
UE, através de publicidade e comunicação, ga-
ranta que o logótipo, do Rótulo Ecológico da UE, 
e o seu número de licença sejam bem visíveis.

Contacte a DGAE, ou o serviço de assistência 
técnica da UE, para solicitar os ficheiros de alta 
resolução do logótipo do Rótulo Ecológico da UE 
e consulte as orientações do logótipo da UE com 
orientações sobre como utilizar corretamente o 
logótipo.

7.2 Divulgação digital

Divulgue no site da sua empresa a sua licença 
UE ECOLABEL.

Utilize as redes sociais (Facebook, Twitter, Ins-
tragram, etc.) são ótimas ferramentas para pro-
mover o seu produto e o seu rótulo.

Não se esqueça de seguir as páginas oficiais do 
Facebook e Twitter do UE Ecolabel e enviar um 
e-mail para o UE Ecolabel Helpdesk com os links 
das suas redes para promover o seu produto.
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